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2 Ata da 8a Reunião Ordinária do Colégiode

3 Procuradoresde Justiça do Estado de Alagoas

4 !
5 Aos cinco dias do mês de novembro de do ano de dois mil e quatorze

6 (05/11/2014), as quinze horas e quinze minutos, na Sala de Sessões dos Órgãos
7 Colegiados, localizada no 4o (quarto) andar do Edifício-sede do Ministério Público do
8 Estado de Alagoas, situado na Rua Dr. Pedro Jorge Melo e Silva, n° 70, Bairro do Poço,
9 nesta Cidade de Maceió, Capital do Estado de Alagoas, compareceram para a Reunião

10 Extraordinária Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do
11 Estado de Alagoas os Procuradores de Justiça Doutor Walber José Valente de Lima
12 (Presidente da Reunião), Márjcio Roberto Tenório de Albuquerque (Corregedor-Geral do
13 MPE-AL), Antônio Arecippojde Barros Teixeira Neto, Luiz Barbosa Carnaúba, Geraldo
14 Magela Barbosa Pirauá, Lean1 Antônio Ferreira de Araújo, Antiógenes Marques de Lira,
15 Dilmar Lopes Camerino, Dennis Lima Calheiros, Vicente Felix Correia, Eduardo Tavares
16 Mendes, José Artur Melo, Ajrrânio Roberto Pereira de Queiroz, Marcos Barros Mero,
17 Valter José de Omena Acioly je Denise Guimarães de Oliveira. Inicialmente, oPresidente
18 da Sessão, o Procurador-Geral de Justiça Walber José Valente de Lima, agradeceu a
19 presença de todos e declarou aberta a Sessão. Em face da arguição do Procurador de
20 Justiça Marcos Barros Mero que pela ordem asseverou que não seria correto apreciar as
21 Atas das Sessões Ordinárias ejn Sessão Extraordinária e ante a ponderação do Procurador
22 de Justiça Dilmar Lopes Camerino, ao sugerir que, sendo este dia e hora estabelecidos
23 para ocorrerem as Reuniões

24 seguida realizada a Reunião

Ordinárias do Colégio, fosse dado início como tal e em

Extraordinária Especial. Acolhida a sugestão, o Colégio

25 passou aapreciar Atas da 5a Rjeunião Ordinária eda 7a Reunião Ordinária. Concernente a
26 Ata da T Sessão Ordinária a Procuradora Denise Guimarães de Oliveira pediu para
27 constar que ela também havia se manifestado quando da exposição do lançamento do
28 projeto digital. Solicitou ainda que constasse a sua preocupação no tocante as pessoas
29 menos favorecidas, que poderiam não ter acesso aos instrumentos tecnológicos para
30 postularem os seus direitos frente ao MPE/AL, quando da implantação do projeto digital,
31 asseverando anecessidade de jo MPE/AL ter um setor para colher edigitalizar os reclames
9 ! 1
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32 destas. Acolhida pelo colegia^io suas solicitações, foi a referida ata aprovada. Quanto a
33 Ata da 5a Sessão Ordinária, o Procurador de Justiça Marcos Barros Mero pediu a
34 retificação do item 3para oitem 2, por constar duas vezes a expressão item 3na Ata em
35 questão. Acolhida, foi tambéiji aprovada aAta da 5a Sessão Ordinária. No que tange à
36 inclusão de matéria nova, aj Procuradora Denise Guimarães de Oliveira requereu a
37 inclusão de duas, a saber: a) proposta de atualização no site do MPE/AL pertinente ao
38 ícone Institucional/Colégio dcj Procuradores de Justiça, bem como a inclusão do item
39 distribuição de processos aos Procuradores de Justiça, eb) proposta de uniformização de
40 parecer e futura sustentação jujnto à Sessão Especializada Cível no que atine àpromoção
41 de militar eposterior transferência para ainatividade. Em face deste pedido oColegiado
42 deliberou que fossem inseridos? na próxima pauta do Colégio de Procuradores de Justiça.
43 Tratando-se ainda de inserçãoj de matéria nova, o Presidente da Sessão, Procurador de
44 Justiça Walber José Valente dji Lima, lembrando oque dispõe oart. 3o, da Resolução
45 CPJ/MPE/AL n° 5/2014, eemjvirtude da inscrição do Procurador de Justiça Sérgio Jucá
46 para fins de figurar na lista tríplice para a nomeação do cargo de Procurador-Geral de
47 Justiça, biênio 2015/2016, conjsoante Processo PGJ n° 4426/2014, pediu que o Colégio
48 autorizasse a publicação da ^ista dos elegíveis conforme disposto no citado artigo.
49 Apreciado, foi aprovada apubjicação àunanimidade. Aberta afase de comunicações, o
50 Procurador de Justiça Walber José Valente de Lima, em exercício do cargo de Procurador-
51 Geral de Justiça neste mês de jnovembro de 2014, colocou-se à disposição de todos da
52 mesma forma que faz o Procijrador de Justiça Sérgio Jucá, com a mesma fidalguia e
53 atenção. Nada mais havendo, ojPresidente da Sessão agradeceu mais uma vez apresença
54 de todos e declarou encerrada \i Reunião, determinando a lavratura desta Ata, o que fiz
55 como Secretário esob aconferêpcia do Excelentíssimo Senhor Presidente.
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Walber José Valente de Lima

Subprocurador-GeralAdministrativo-Institucional
Ésidente da Sessãç

Antonjo/Jorge Sodré Valeníim de Souza
Secretáfeo çp Colégio de Procuradores de Justiça
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poderiam não ter acesso aos instrumentos tecnológicos para postularem os seus
direitos frente ao MPE/AL, quando da implantação doprojeto digital, asseverando
a necessidade de o MPE/AL ter um setor para colher e digitalizar os reclames
destas. Acolhida pelo colegiado suas solicitações, foi a referida ata aprovada.
Quanto aAta da 5a Sessão Ordinária, oProcurador de Justiça Marcos Barros Mero
pediu aretificação do item 3para oitem 2,por constar duas vezes aexpressão item
3na Ata emquestão. Acolhida, foi também aprovada aAtada 5a Sessão Ordinária.
No que tange à inclusão de matéria nova, a Procuradora Denise Guimarães de
Oliveira requereu ainclusão de duas, asaber, a) proposta de atualização no site do
MPE/AL pertinente ao ícone Institucional/Colégio de Procuradores de Justiça, bem
como a inclusão do item distribuição de processos aos Procuradores de Justiça,
e b) proposta de uniformização de parecer e futura sustentação junto à Sessão
Especializada Cível no que atine à promoção de militar e posterior transferência
para a inatividade. Em face deste pedido o Colegiado deliberou que fossem
inseridos na próxima pauta do Colégio de Procuradores de Justiça. Tratando-se
ainda de inserção de matéria nova, o Presidente da Sessão, Procurador deJustiça
Walber José Valente deLima, lembrando o quedispõe o art. 3o, daResolução CPJ/
MPE/AL n°5/2014, e em virtude da inscrição do Procurador de Justiça Sérgio
Jucá para fins de figurar na lista tríplice para anomeação do cargo de Procurador-
Geral de Justiça, biênio 2015/2016, consoante Processo PGJ n° 4426/2014, pediu
que o Colégio autorizasse a publicação da lista dos elegíveis conforme disposto
no citado artigo. Apreciado, foi aprovada a publicação à unanimidade. Aberta a
fase decomunicações, o Procurador deJustiça Walber José Valente de Lima, em
exercício do cargo de Procurador-Geral de Justiça neste mês de novembro de 2014,
colocou-se àdisposição de todos da mesma forma que faz oProcurador de Justiça
Sérgio Jucá, com amesma fidalguia eatenção. Nada mais havendo, o Presidente
da Sessão agradeceu mais uma vez a presença de todos e declarou encerrada a
Reunião, determinando a lavratura desta Ata, o que fiz como Secretário e sob a
conferência do Excelentíssimo SenhorPresidente.

Walber José Valente de Lima
Subprocurador-GeralAdministrativo-Institucional

Presidente da Sessão

AntônioJorge SodréValentim de Souza
Secretário doColégio deProcuradores deJustiça
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Estado de Alagoas
Ministério Público Estadual |

Colégio de Procuradores de Justiça \

Ata da 8a Reunião Ordinária do Colégio de |
Procuradores deJustiça do Estado deAlagoas

\os cinco dias do mês de novembro de do ano de dois mil equatorzj (05/11/2014),
às quinze horas equinze minutos, na Sala de Sessões dos Órgãos Colegiados,

PNdizada no 4o (quarto) andar do Edifício-sede do Ministério Público do Estado de
-magoas, situado na Rua Dr. Pedro Jorge Melo eSilva, n' 70, Bairroldo Poço, nesta

Cidade de Maceió, Capital do Estado de Alagoas, compareceram òara aReunião
Extraordinária Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério
Público do Estado de Alagoas os Procuradores de Justiça Doutor Walber José
Valente de Lima (Presidente da Reunião), Márcio Roberto Tenório de Albuquerque
(Corregedor-Geral do MPE-AL), Antônio Arecippo de Barros Teixeira Neto,
Luiz Barbosa Carnaúba, Geraldo Magela Barbosa Pirauá, Lean Ajrtônio Ferreira
de Araújo, Antiógenes Marques de Lira, Dilmar Lopes Camerino Denms Lima
Calheiros, Vicente Felix Correia, Eduardo Tavares Mendes, Joáé Artur Melo,
Afrânio Roberto Pereira de Queiroz, Marcos Barros Mero, Valter íosé de Omena
Acioly eDenise Guimarães de Oliveira. Inicialmente, oPresidente da Sessão, o
Procurador-Geral de Justiça Walber José Valente de Lima, agradeceu apresença
de todos edeclarou aberta aSessão. Em face da arguição do Procurador de Justiça
Marcos Barros Mero que pela ordem asseverou que não seria correto apreciar as
Atas das Sessões Ordinárias em Sessão Extraordinária e ante abonderaçâodo
Procurador de Justiça Dilmar Lopes Camerino, ao sugerir que ^ndo este dia e
hora estabelecidos para ocorrerem as Reuniões Ordinárias do Colégio, fosse
dado início como tal eem seguida realizada aReunião a™^**"*'
Acolhida asugestão, oColégio passou aapreciar Atas da 5a Reunião Ordinária e
da TReunião Ordinária. Concernente aAta da TSessão Ordmária aProcuradora
Denise Guimarães de Oliveira pediu para constar que ela também havia semanifestado quando daexposição do lançamento do projeto d,g.tal|Sol.c,tou ainda
que constasse asua preocupação no tocante as pessoas menos favorecidas, que

Estado de Alagoas
Ministério Público Estadual

Colégio deProcuradores deJustiça

AtadaReunião Extraordinária Especial doColégio de
Procuradores de Justiça do Estado de Alagoas

Aos cinco dias do mês de novembro do ano de dois mil equatorze (05/11/2014), às
quinze horas e quinze minutos, na Sala de Sessões dos Órgãos Colegiados,
localizada no 4'(quarto) andar do Edificio-sede do Ministério Público do Estado de
Alagoas, situado na Rua Dr. Pedro Jorge Melo cSilva, n" 70, Bairro do Poço, nesta
Cidade de Maceió, Capital do Estado de Alagoas, compareceram para aReunião
Extraordinária Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério
Público do Estado de Alagoas os Procuradores de Justiça Doutor Walber José
Valente de Lima (Presidente da Reunião), Márcio Roberto Tenório de Albuquerque
(Corregedor-Geral do MPE-AL), Antônio Arecippo de Barros Teixeira Neto, Luiz
Barbosa Carnaúba, Geraldo Magela Barbosa Pirauá, Lean Antônio Ferreira de
Araújo Antiógenes Marques de Lira, Dilmar Lopes Camerino, Denms Lima
Calheiros, Vicente Felix Correia, Eduardo Tavares Mendes, José Artur Melo,
Afranio Roberto Pereira de Queiroz, Marcos Barros Mero, Valter José de Omena
Acioly eDenise Guimarães de Oliveira. Inicialmente oPresidente da Sessão, o
Procurador-Geral de Justiça Walber José Valente de Lima, agradeceu apresença de
todos edeclarou aberta aSessão. Passou então aler aordem do dia, asaber: 1.
Apreciação da Ata da 5° Reunião Ordinária eda 7" Reunião Ordinária, e2. Eleição
do Corregedor-Geral eOuvidor do Ministério Público do Estado de Alagoas, nos
termos do art 12, V, da Lei Complementar Estadual n° 15/1996 eart. 1-, I, da Lei
Complementar Estadual tf 37/2012, c/c o art. 48, do RICPJ/MPE/AL. Neste
momento, pela ordem oProcurador de Justiça Marcos Barros Mero asseverou que
não seria correto apreciar as Atas das Sessões Ordinárias em Sessão Extraordinária.
Com apalavra oProcurador de Justiça Dilmar Lopes Camerino sugeriu que, sendo
este dia ehora estabelecidos para ocorrerem as Reuniões Ordinárias do Colégio,
que fosse dado início como tal eem seguida realizada aReunião Extraordinária
Especial. Acolhida asugestão pelo Colegiado, passou-se, após arealização da 8
Reunião Ordinária do Colégio de Procuradores de Justiça, ao item 2da presente
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Justiça Afrânio Roberto Pereira de Queiroz agradeceu os votos e a confiança nele
depositada. Consoante proposto peloProcurador de Justiça Marcos Barros Mero,
acolhida pelo Colégio, passou-se para a fase doColegiado listar ostrês nomes para
o cargo de Corregedor Substituo do MPE/AL e os três nomes para o cargo de
Ouvidor Substituto doMPE/AL. Dispensado o uso das cédulas eleitorais para os
dois momentos, foram aclamados e listados para Corregedor Substituo doMPE/AL
os nomes do Procurador de Justiça Dilmar Lopes Camerino, do Procurador de
Justiça Lean Antônio Ferreira de Araújo e do Procurador de Justiça Marcos de
Barros Mero. Foram aclamados ainda e listados para Ouvidor Substituo do MPE/
ALosnomes doProcurador deJustiça Márcio Roberto Tenório de Albuquerque, do
Procurador deJustiça Marcos Barros Mero e doProcurador deJustiça Valter José
de Omena Acioly. Para Corregedor Substituo do MPE/AL, oProcurador de Justiça
Vicente Felix Correia, recém eleito Corregedor-Geral do MPE/AL para o biênio
2015/2016, indicou de logo o nome do Procurador de Justiça Dilmar Lopes
Camerino e para oOuvidor Substituo do MPE/AL, oProcurador de Justiça Afrânio
Roberto Pereira de Queiroz, também recém eleito para o cargo de Ouvidor do
MPE/AL, indicou o nomedo Procurador de Justiça Márcio Roberto Tenório de
Albuquerque. Com apalavra o Procurador deJustiça Antônio Arecippo de Barros
Teixeira Neto noticiou sobre osmomentos que passara na data de 14 de agosto de
2014, quando internado nasSanta Casa de Misericórdia, renasceu maisumavez
pela Graça de Deus e pelas mãos dosmédicos quelheatenderam. Destacou asua
preocupação ante a realidade oravivenciada no nosso país e ainda falou sobre a
condenação penal imposta ao órgão deexecução doMPE/AL, lembrando que as
provas que cominaram na referida condenação foram carreadas aos autos pelo
então Corregedor-Geral doMPE/AL, Procurador de Justiça Lean Antônio Ferreira
de Araújo. Parabenizou os eleitos, Procurador de Justiça Vicente Felix Correia e
Procurador deJustiça Afrânio Roberto Pereira deQueiroz e,ainda, o Procurador de
Justiça Luiz Barbosa Carnaúba por sua candidatura. O Procurador de Justiça Lean
Antônio Ferreira de Araújo destacou que o trabalho investigativo realizado no
Processo Administrativo Disciplinar, que resultou na condenação do órgão de
execução em tela, foi realizado por toda equipe daentão Corregedoria-Geral do
MPE/AL e não tão somente por ele. Com a palavra o Presidente da Sessão,
Procurador de Justiça Walber José Valente de Lima, falou da sua satisfação em ter
presente nesta Reunião o Procurador de Justiça Antônio Arecippo de Barros
Teixeira Neto, após convalescimento. Com a palavra o Procurador de Justiça
Dilmar Lopes Camerino, após saldar atodos, disse que najuventude aprendemos e
na maturidade apreendemos e continuou dizendo queé mais importante servir do
que ser servido. Asseverou que sempre foi honrando com o carinho dos colegas de
Ministério Público, haja vista oscargos queexerceu tanto naAssociação doMPE/
AL como no Ministério Público. Relembrou as suas realizações, destacando a
retirada dojulgo do Ministério Público do Estado de Alagoas do Gabinete Civil.
Disse ainda que não existem adversários noMPE/AL, mas tão somente divergência
de idéias. Agradeceu a todos de coração pelas alegrias a ele propiciadas nesta
Instituição. Nada maishavendo, o Presidente daSessão agradeceu maisumavez a
presençade todos e declarou encerradaa Reunião, determinando a lavraturadesta
Ata, o que fiz como Secretário e sob a conferência do Excelentíssimo Senhor
Presidente.

Walber José Valente de Lima

Subprocurador-Geral Administrativo-Institucional
Presidente da Sessão

Antônio JorgeSodré Valentim de Souza
Secretário do Colégiode Procuradores de Justiça
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Pauta. Pela ordem, o Procurador deJustiça Marcos Barros Mero propôs que nesta
Sessão também fossem formadas as listas tríplices para os cargos de Corregedor
Substituto do MPE/ALe de Ouvidor Substituto do MPE/AL,sendi essaacolhida
integralmente pelo Colégio. Aberta pelo Presidente daSessão a fasi; de inscrição e
pronunciamento do candidato ao cargo de Corregedor-Geral de MPE/AL, foi
concedida a palavra aoProcurador deJustiça Vicente Felix Correi; i que disse que
se inscrevia. Passou então a narrar a retrospectiva da sua ascensio ao cargo de
Corregedor Substituto do MPE/AL, ao lado do Corregedor-Geral cio MPE-AL,
Márcio Roberto Tenório de Albuquerque. Destacou que a sua inscrição era
decorrente da conclusão deseus pares e demais servidores da Corregedoria-Geral
do MPE/AL,queviam em sua pessoaa continuidade do trabalho realizado desdea
época do Procurador de Justiça Lean Antônio Ferreira de Araújo, do falecido
Procurador de Justiça Francisco José Sarmento de Azevedo, do Procurador de
Justiça Antônio Arecippo de Barros Teixeira Neto, do Procurador de Justiça
Antiógenes Marques de Lira e do Procurador de Justiça e atual Corregedor-Geral
doMPE-AL Márcio Roberto Tenório deAlbuquerque. Nãohavendo maisinscritos,
foi sugerida a aclamação do seu nome pela Procuradora de jjustiça Denise
Guimarães de Oliveira, destarte o Procurador de Justiça Luiz Barbosa Carnaúba
pediu que fosse cumprido o Regimento do Colégio, que determina que aeleição se
proceda secretamente, mediante uso decédulas. Assim, foi ordenada adistribuição
dessas contendo os nomes de todos os Procuradores de Justiça do MPE/AL.
Depositadas os votos na urna, foi ela aberta,e sob o escrutínio do Procurador de
Tustiça Antônio Arecippo de Barros Teixeira Neto e da Procuradora de Justiça
Jenise Guimarães de Oliveira, os votos foram contados, evcrificoil-se quinze (15)
votos para oProcurador de Justiça Vicente Felix Correia eum (1) nujo. OPresidente

rda Sessão então proclamou o resultado declarando eleito o Procurador deJustiça
/icente Felix Correia para o cargo deCorregedor-Geral doMPE/ÁL para o biênio

2015/2016. Com apalavra oProcurador deJustiça Vicente Felix Correia, agradeceu
atodos pela confiança e em especial aProcuradora deJustiça Denise Guimarães de
Oliveira por tersugerido que seunome fosse aclamado para tal cargo. Adiantou
também, como fezo atual Corregedor-Geral doMPE/AL, quenão será candidato à
reeleição, haja vista entender que se deve oportunizar aos pares jo exercício do
cargo de Corregedor-Geral do MPE/AL, bem como dos demais cargos desta
Instituição. OPresidente daSessão passou entãoàeleição doOuvidor doMinistério
Público, facultando as inscrições dentre os presentes. Coma palavra, o Procurador
deJustiça LuizBarbosa Carnaúba se inscreveu para o citado cargo dizendo quena
última eleição para Ouvidor do Ministério Público teveseu nome aclamado para
exercer o cargo de OuvidorSubstituto, ao ladodo titulardestecargo, o Procurador
deJustiça Eduardo Tavares, estando, deste então com eleombreaílo nas decisões
tomadas na Ouvidoria. Que em razão dos necessários e notórios afastamentos do
titular, o substituiu neste ano, dando continuidade ao trabalho iniciado pelo
Procurador deJustiça Eduardo Tavares e, por conseguinte, complementando o seu
mandato. Agorase habilita para a este cargo visandoprosseguir no mesmo labor.
Disse ainda que tem relevantes serviços prestados ao Estado de Alagoas e ao
Ministério Público, no curso dos seus quarenta (40) anos coma membro desta
'nstituição e sempre os desenvolveu com honradez e altivez. Citou a sua
participação como representante do MPE/AL no caso da Letras do Estado de
Alagoas. Asseverou que ao se candidatar não estaria atrás de benesses nem de

rinheiro, até porque com o redutor constitucional que lhe é imposto, não tem
antagem pecuniária no exercício destemister. Retornada a palavra aoPresidente

da Sessão, indagou se havia interesse doutros em se inscrever. Com a palavra o
Procurador de Justiça AfrânioRobertoPereira de Queiroznoticiouque tambémse
inscrevia. Parabenizou o Procurador de Justiça Luiz Barbosa Carnaúba pelos seus
quarenta (40) anos de valoroso serviço público, destarte, também afirmou que
igualmente vem prestando ao longo de sua vida pública relevantes serviços à
sociedadealagoana, sendo tão digno de concorrerao cargo quanto o Procurador de
Justiçaque se inscreveu primeiramente. Que sua candidatura se deve ao convite
dos seus pares paraexercer tal labor e que da mesma forma que ó Procuradorde
JustiçaLuiz Barbosa Carnaúba, não terá nenhuma vantagem pecuniária ao exercer
o cargo de Ouvidor, por conta da mesma situação, isto é, por força do redutor
constitucional. Destacou, ademais, que a alternância nos cargos jé salutar para a
democracia. Que o rodízio e as novas idéiasoxigenam a Instituição,e, caso eleito,
pretende dar continuidade aos trabalhas já desenvolvidos pela Ouvidoria. Não
havendomais inscritos, passou-se à distribuição das cédulas contendo o nome de
todosos Procuradores de Justiçado MPE/AL. Depositados os votos na urna, foi ela
aberta e sob o escrutínio do Procurador de Justiça Antônio Arecippo de Barros
Teixeira Neto e da Procuradora de JustiçaDeniseGuimarães de Oliveira,os votos
foram contados e verificou-setreze(13) votos para o Procurador de Justiça Afrânio
Roberto Pereira de Queiroz e três (3) votos para o Procurador de Justiça Luiz
Barbosa Carnaúba. O Presidente daSessãoentãoproclamou o resutadodeclarando
eleito o Procurador de Justiça AfrânioRoberto Pereira de Queiroz para o cargo de
Ouvidor do MPE/AL para o biênio 2015/2016. Com a palavra o Procurador de

Conselho Superior do Ministério Público

RESOLUÇÃO CSMPN0 15/2014

Aprova a formação de lista para preenchimento da IaPromotoriade Justiçade
Penedo,de 3aEntrância, mediante promoção pelo critériode merecimento.

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE
ALAGOAS, em sua 33aReunião Ordinária do ano de 2014, realizada no dia 17 de
novembro de 2014, fulcradono artigo 14, inciso II, c/c o artigo44, §§ 4° e 5o,da
Lei Complementar Estadualn° 15/1996, RESOLVE aprovara lista de promoção
pelocritério de merecimento para preenchimento da Ia Promotoria de Justiça de
Penedo, de 3a Entrância, com os candidatos que seguem: Dr. IZADILIO VIEIRA
DA SILVA FILHO, Promotor de Justiça, titular da 6a Promotoria de Justiça de


